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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
CAUTELAR. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI 
JURIS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL PARA CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO NÃO DEMONSTRADA. ART. 288, § 2º, DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ. AGRAVO INTENRO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial nos autos principais não foi admitido, razão pela qual houve a 
interposição de agravo em recurso especial que não se encontram, até o presente 
momento no STJ.
2. A concessão da medida de urgência depende da demonstração da probabilidade 
de êxito do recurso especial, de modo que conveniente o exame da viabilidade do 
apelo extremo, ainda que de modo superficial.
3. O exame da decisão que não admitiu o recurso especial não revela provável êxito 
do agravo em recurso especial (ou provável provimento do apelo excepcional). A 
decisão do Presidente do Tribunal de origem encontra-se fundamentada e indica 
que o recurso especial não ultrapassa seus requisitos de admissibilidade. Logo, não 
houve demonstração de fumus boni iuris.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 07 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
CAUTELAR. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI 
JURIS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL PARA CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO NÃO DEMONSTRADA. ART. 288, § 2º, DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ. AGRAVO INTENRO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial nos autos principais não foi admitido, razão pela qual houve a 
interposição de agravo em recurso especial que não se encontram, até o presente 
momento no STJ.
2. A concessão da medida de urgência depende da demonstração da probabilidade 
de êxito do recurso especial, de modo que conveniente o exame da viabilidade do 
apelo extremo, ainda que de modo superficial.
3. O exame da decisão que não admitiu o recurso especial não revela provável êxito 
do agravo em recurso especial (ou provável provimento do apelo excepcional). A 
decisão do Presidente do Tribunal de origem encontra-se fundamentada e indica 
que o recurso especial não ultrapassa seus requisitos de admissibilidade. Logo, não 
houve demonstração de fumus boni iuris.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NILTON VIEIRA contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNALA QUO. 
INEXISTÊNCIA DE FUMUS BONI JURIS. HIPÓTESE EXCEPCIONAL 
PARA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO NÃO 
DEMONSTRADA. ART. 288, § 2º, DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO.
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No presente agravo, o recorrente visa à concessão de efeito suspensivo a recurso 

especial que não foi admitido por decisão impugnada por agravo em recurso especial. 

Argui que seu pedido de concessão de efeito suspensivo demonstra a verossimilhança de 

suas alegações que se relacionam a questões de ordem pública, conhecíveis de ofício 

pelo juiz.

Não houve apresentação de contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Infere-se que o recurso especial nos autos principais não foi admitido, razão pela 

qual houve a interposição de agravo em recurso especial que não se encontram, até o 

presente momento no STJ.

A decisão ora recorrida transcreveu os fundamentos da inadmissão do recurso 

especial. A propósito (e-STJ fls. 405/406):
O tribunal de origem não admitiu o recurso especial, com base nestas razões:

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a" da 
norma autorizadora.
Alegação de violação a normas constitucionais: Consigno que a 
assertiva de ofensa a dispositivos constitucionais não serve de suporte à 
interposição de recurso especial por fugir às hipóteses versadas no art. 
105, III e respectivas alíneas, da Constituição da República.
Menção genérica à lei sem especificação dos eventuais artigos violados: 
Embora Lei 10406/02 tenha sido indicada como infringida nas razões, 
consigno que a menção genérica ao texto normativo, sem a 
especificação dos artigos porventura violados, não se presta à 
interposição do recurso ora apreciado (Agravo em Recurso Especial 
842514/SP, relator ministro MOURA RIBEIRO, in DJe de 26.2.2016).
Violação aos arts. 44, I, do CC, 1º, 6º e 10 da Lei 12016/09, 6º, 64, § 1º, 
239, 248, § 1º, 280, 281, 282 e 485, IV, do CPC: Não ficou demonstrada 
a alegada vulneração aos dispositivos arrolados, pois as exigências 
legais na solução das questões de fato e de direito da lide foram 
atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada 
a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo que "a simples alusão a dispositivos, desacompanhada da 
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, 
não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" 
(Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco 
Buzzi, in DJe de 09.08.2022). Além disso, ao decidir da forma 
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impugnada, a D. Turma Julgadora o fez diante das provas e das 
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as 
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses 
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do E. 
Superior Tribunal de Justiça.
III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".
O dissenso jurisprudencial deve ser demonstrado de forma analítica, 
mediante o confronto das partes idênticas ou semelhantes do V. 
Acórdão recorrido e daqueles eventualmente trazidos à colação, na 
forma exigida pelo artigo 1.029, §1º, do Código de Processo Civil, com a 
transcrição dos trechos que configurem o dissídio, mencionadas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados 
(neste sentido, o Agravo em Recurso Especial 2007116/SP, Relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, in DJe de 02.08.2022; o Agravo Interno 
no Agravo em Recurso Especial 1765086/SP, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, in DJe de 30.03.2022, e o Agravo em Recurso 
Especial 1999092/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, in 
DJe de 09.02.2022). Ressalto, ainda, que a simples transcrição de 
ementas não se presta à configuração do dissenso.

Com efeito, a concessão da medida de urgência depende da demonstração da 

probabilidade de êxito do recurso especial, de modo que conveniente o exame da 

viabilidade do apelo extremo, ainda que de modo superficial. É a jurisprudência do STJ. 

Confira-se:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COBRANÇA DE DESPESAS CONDOMINIAIS. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE CONDOMÍNIO. ENTENDIMENTO DECLARADO EM 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. CONDOMÍNIO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
SÚMULA N. 260 DO STJ. CERTEZA. LIQUIDEZ. EXIGIBILIDADE. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. EFEITO SUSPENSIVO. 
REQUISITOS NÃO VERIFICADOS. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que a 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 
356 do STF.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento 
do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
4. A Corte de origem consignou a validade da convenção condominial, mesmo 
que não registrada, nos moldes da Súmula n. 260/STJ.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
6. No caso, a reforma do acórdão recorrido, que concluiu pela validade do 
título executivo, bem como pela ausência de prova do pagamento da 
obrigação, demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, vedado 
em sede de recurso especial.
7. Não demonstrada a excepcionalidade necessária à concessão de efeito 
suspensivo ao recurso especial, fica indeferida a pretensão.
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8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1879353/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. DO ART. 995 DO CPC. PERICULUM IN MORA NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
- Trata-se de pedido de tutela provisória incidental, formulado pela Unifrios 
Distribuidor Atacadista Ltda. e outros, que objetiva a atribuição de efeito 
suspensivo ao recurso especial, tendo em vista a cobrança indevida de valores 
tributários e a necessidade de suspensão da exigibilidade dos créditos.
II - Na origem, o presente feito decorre de embargos à execução fiscal 
objetivando, em síntese, a decretação de nulidade do débito tributário 
cobrado pelo Estado de São Paulo (Fazenda Pública do Estado de São Paulo) 
no Executivo Fiscal n. 0010461-75.2000.4.05.8400. O Tribunal a quo 
manteve a sentença de improcedência do pedido.
III - De acordo com o art. 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 2015, em caso de recurso que em regra não é dotado de efeito suspensivo, a 
eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se, 
da imediata produção de seus efeitos, houver risco de dano grave ou de difícil 
ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento 
do recurso.
IV - Por sua vez, o art. 1.029, § 5º, inciso I, do CPC/2015 estabelece que o 
pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso especial poderá ser 
formulado por requerimento dirigido ao Tribunal Superior respectivo, no 
período compreendido entre a interposição do recurso e sua distribuição, 
ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-lo.
V - Como se pode notar, para a excepcional concessão do efeito suspensivo, há 
se exigir a presença cumulada dos dois requisitos legais, quais sejam, a 
possibilidade de risco de dano grave ou de difícil ou impossível reparação e a 
probabilidade de provimento do recurso.
VI - Na hipótese dos autos, verifica-se que o recorrente não demonstrou a 
existência dos referidos requisitos para a concessão do efeito suspensivo, 
especialmente no que diz respeito ao periculum in mora, não se vislumbrando 
perigo de ineficácia da medida judicial.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1857509/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 07/05/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO. AUSÊNCIA DE PROGNÓSTICO 
FAVORÁVEL AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E AO PRÓPRIO 
APELO EXCEPCIONAL. RECONHECIMENTO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, ANALISANDO AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
AS PROVAS COLIGIDAS, QUE O CONTRATO VEM SENDO CUMPRIDO, 
NÃO SE PODENDO REFUGIR DESTA CONCLUSÃO PARA CHEGAR-SE, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, À RESOLUÇÃO DO CONTRATO 
CELEBRADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no TP 771/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. 
PERDA DE OBJETO. DECISÃO MANTIDA.
1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial só se justifica diante de 
inequívoco risco de dano irreparável e sob o pálio de relevantes argumentos 
jurídicos, circunstâncias não verificadas no caso concreto.
2. O desprovimento do agravo em recurso especial prejudica a tutela 
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provisória requerida para conferir-lhe efeito suspensivo. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na TutPrv no AREsp 932.343/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 09/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
PENDENTE. SÚMULAS 634 E 635 DO STF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM.
1. Nos termos das Súmulas 634 e 635 do Supremo Tribunal Federal, aplicadas 
por analogia, não cabe ao Superior Tribunal Justiça conhecer de medida 
cautelar que tenha por objetivo a concessão de efeito suspensivo a recurso 
raro ainda pendente de admissibilidade no Juízo de origem, sendo certo que, 
nesse caso, a competência para deliberar acerca do pedido cautelar pertence 
ao Presidente do respectivo Tribunal.
2. Apenas em situações excepcionalíssimas, esta Corte Superior tem admitido 
a medida cautelar destinada a atribuir efeito suspensivo ou a antecipar tutela 
em recurso especial ainda não admitido, desde que presentes os requisitos do 
fumus boni juris, consubstanciado na probabilidade de êxito do recurso 
especial, e do periculum in mora, associado à comprovação de existência de 
risco de dano grave e de difícil reparação.
3. Não se mostra presente a excepcionalidade da espécie ante a ausência de 
prequestionamento da questão federal suscitada (recolhimento do diferencial 
de alíquota de ICMS). No mais, o apelo não tem plausibilidade jurídica, na 
medida em que a sanção para o recurso apresentado de forma incompleta é o 
seu não conhecimento.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 22.089/RO, Segunda Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe 14/2/2014)
 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA PARA 
AGREGAÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATÉ JULGAMENTO 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA BAIXA PROBABILIDADE DE ÊXITO DO 
RECURSO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INADMIITIDO. ART. 
1021, § 1º, DO CPC/15. AUSÊNCIA DE PROVA DO PERIGO DE DANO 
IRREPARÁVEL. A IMINÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO DE CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA, POR SI SÓ, NÃO CARACTERIZA, DANO 
IRREPARÁVEL. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
PARTE, DESPROVIDO.
(AgInt no TP 690/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 19/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE CONTRACAUTELA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EFEITO SUSPENSIVO ATRIBUÍDO AO RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ CONFIGURADA. PRECEDENTES. 
TUTELA DE URGÊNCIA. HIPÓTESE EXCEPCIONAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. Na hipótese em análise, o requerente busca cassar a decisão da Vice-
Presidência do Tribunal de origem que conferiu efeito suspensivo ao recurso 
especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. O 
apelo nobre objetiva a reforma do acórdão recorrido que, em julgamento de 
agravo de instrumento, reformou a decisão proferida pelo juízo primevo que 
decretou a indisponibilidade dos bens do ora requerente até a quantia 
suficiente ao pagamento de multa civil.
2. A decisão que conferiu efeito suspensivo ao recurso especial decidiu de 
forma fundamentada no sentido de que a decretação de indisponibilidade de 
bens do agente deve abranger montante que assegure o ressarcimento do 
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prejuízo ao erário e também o pagamento de eventual condenação em multa 
civil. Sobre o assunto, é certo que a medida de indisponibilidade deve ser 
proporcional ao dano investigado, incluindo-se nela também o valor da 
possível multa a ser aplicada. Precedentes do STJ.
3. In casu, verifica-se, ainda em sede de cognição sumária, que não foi 
demonstrada na presente petição a presença do fumus boni iuris, o qual 
corresponde a presença de fundamentos capazes de infirmar a probabilidade 
de êxito do recurso especial ao qual se atribuiu efeito suspensivo. Afinal, o 
pedido de tutela provisória limitou-se a defender genericamente que não há 
necessidade da constrição patrimonial em grau máximo, além de sustentar 
que o Ministério Público não possui prazo em dobro e que os pareceres 
expendidos nos autos vinculam os demais membros do Parquet.4. Agravo 
interno não provido.
(AgInt no TP 429/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 15/09/2017)
 

O exame da decisão que não admitiu o recurso especial não revela provável êxito 

do agravo em recurso especial (ou provável provimento do apelo excepcional). A decisão 

do Presidente do Tribunal de origem encontra-se fundamentada e indica que o recurso 

especial não ultrapassa seus requisitos de admissibilidade. Logo, não houve 

demonstração de fumus boni iuris.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Número Origem: 10027005920228260066

PAUTA: 07/11/2023 JULGADO: 07/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : NILTON VIEIRA 
ADVOGADO : NOEL DA SILVA SANTOS  - SP319428 
REQUERIDO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP300610 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Sindical - Eleições Sindicais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILTON VIEIRA 
ADVOGADO : NOEL DA SILVA SANTOS  - SP319428 
AGRAVADO  : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP300610 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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